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Anticre 20

Les ratifications formelles de la présente convention
seront communiquées au directeur général du Bureau
International du Travail et par lui enregistrées.

ArrioLe 21

1. La présente convention ne liera que les Membres
de I'Organisation Internationale du Travail dont la rati-
fication aura 6té enregistrée par le directeur général.

2. La présente convontion entrera en vigueur six
mois aprés la date & laquelle auront été enregistrées
les ratifications de sept des pays suivants: Etats-Unis
d’Amérique, Argentine, Australie, Belgique, Brésil,
Canada, Chili, Chine, Danemark, Finlande, ¥rance,
Royaume-Uni de Grande-Bretagne et d’Irlande du Nord,
Grece, Inde, Irlande, Italie, Norvege, Pays-Bas, Polo-
gne, Portugal, Sudde, Turquie et Yougoslavie, étant
entendu que de ces sept pays quatre au moins devront
posséder chacun une marine marchande d’une jauge
brate d’au moins 1 million de tonneaux. Cette disposi-
tion & pour but de faciliter, encourager et hiter la rati-
fication de la présente convention par les Etats Mem-
bres. :

3. Par la suite, la présente convention entrera en
vigueur pour chaque Membre six mois aprés la date ol
sa ratification aura été enregistrée.

AnticLE 22

1. Tout Membre ayant ratifié la présente convention
pout la dénnoncer & l'expiration d'une période de dix
années aprds la date de la mise en vigueur initiale de
la convention, par un acte communiqué au directeur gé-
néral du Bureau International du Travail et par lui en-
registré. La dénonciation ne prendra effet qu'une année
aprés avoir été enregistrée.

2. Tout Membre ayant ratifié la présente convention
qui, dans le délai d’une année aprés l'expiration de la
période de dix années mentionnée au paragraphe pré-
cédent, ne fera pas usage de la faculté de dénonciation
prévue par le présente article sera lié pour une nou-
velle période de dix années et, par la suite, pourra dé-
noncer la présente convention & l'expiration de chaque
période de dix années dans les conditions prévues au
présent article. - :

ArticLE 23

1. Le directeur général du Bureau International du
Travail notifiera & tous les Membres de 1'Organisation
International du Travail P'enregistrement de toutes les
ratifications et dénonciations qui lui seront communi-
quées par les Membres de 1’Organisation.

2. En notifiant aux Membres de 1’Organisation 1’enre-
gistrement de la dernitre ratification nécessaire i 1’en-
trée en vigneur de la convention, le directeur général
appelera l'attention des Membres de 1'Organisation sur
la date & laquelle la présente convention entrera en vi-
gueur.

ArricLE 24

Le directeur général du Bureau International da Tra-
vail communiquera au secrétaire général des Nations
Unies aux fins d’enregistrement, conformément & 1’arti-
cle 102 de la Chartre des Nations Unies, des renseigne-
ments complets an sujet de toutes ratifications et de tous
actes de dénonciation qu’il aura enregistrés conformé-
ment aux articles préeédents.

- ArricLE 25

A Yexpiration de chaque période de dix anndes 3
compter de l'entrée en vigueur de la présente conven-
tion, le Conseil d’Administration du Bureau International
du Travail devra présenter & la Conférence Générale un
rapport sur l'application de la présente convention et

décidera s’il y a lien d’inscrire & I’ordre du jour de la
Conférence la question de sa revision totale ou partielle.

ArricLE 26

1. Au cas ol la Conférence adopterait une nouvelle
convention portant revision totale ou partielle de la pré-
gente convention, et & moins que la nouvelle convention
ne dispose autrement:

a) La ratification par un Membre de la nouvelle con-
vention portant revision ontrainerait de plein droit, non-
obstant 1'article 22 ci-dessus, dénonciation immédiate de
la présente convention, sous réserve que la nouvelle
convention portant revision soit entrée en vigueur;

b) A partir de la date de l'entrée en vigueur de la
nouvelle convention portant revision, la présente con-
vention cesserait d’étre ouverte a la ratification des
Membres.

2. La présente convention demeurerait en tout cas en
vigueur dans sa forme et teneur pour les Membres qui
Pauraient ratifiée ot qui ne ratifieraient pas la convention
portant revision.

Axrmicie 27

Les versions frangaise et anglaise du texte de la pré-
sente convention font également foi.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Pagos do Governo da Repiblica, 25 de Junho de
1952. — Francisco Hicino (Craveiro Lores — An-
ténio de Oliveira Salazar—Jodo Pinto da Costa Leite—
Fernando dos Santos Costa—J oaquim Trigo de Negrei-
ros—Manuel Gongalves Cavaleiro de Ferreira—Artur
Aguedo de Olivesra — Adolfo do Amaral Abranches
Pinto— Américo Deus "Rodrigues Thomaz— Paulo
Arséngo Virissimo Cunha-—José Frederico do Casal
Ribeiro Ulrich— Fernando Andrade Pires de Lima —
Ulisses Cruz de Aguiar Cortés— Manuel Gomes ds
Araiijo — José Soares da Fonseca.

MINISTERIO DO ULTRAMAR
Direcg¢do~Geral de Fazenda

1.® Repartigio
2.* Secgdo

Portaria n.° 18:998

Manda. o Governo da Repiblica Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Ultramar, abrir os seguintes créditos espe-
ciais:

1) Em S. Tomé e Principe

Nos termos do artigo 8.° do Decreto n.° 35:770, de
29 de Julho de 1946, com contrapartida nos saldos das
contas de exercicios findos:

a) Um de 190.0005, destinado a refor¢ar a verba do
capitulo 10.°, artigo 232.° n.° 4) «KEncargos gerais —
Despesas de comunicagdes fora da colénia — Diveitos
de transportes aéreos», da tabela de despesa ordinaria
do orcamento geral de 1951.

2) Em Angola

Nos 'termos do artigo 8.° do Decreto n.° 35:770, de
29 de Julho de 1946, com contrapartida nos saldos das
contas de exercicios findos:

a) Um de ang. 400.000,00, destinado a reforgar a
verba do capitulo -10.°, artigo 1083.°, n.° 1) «Encargos
gerais — Deslocagdes do pessoal — Ajudas de custo
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dentro da colénia», da tabela de despesa ordinéria do
orgamento geral de 1951.

_Ministério do Ultramar, 25 de Junho de 1952.—
O Subsecretario de Estado do Ultramar, Anténio Tr/go
de Morais.

Para ser publicada no Boletim Oficial de S. Tomé
e Principe e de Angola.-— T'rigo de Morais.

MINISTERIO DA ECONOMIA
Gabinete do Ministro

Decreto-Lei n.» 38:801

As necessidades da guerra de 1914 e a gravidade dos
problemas de produciio e de intercambio por ela susci-
tados imprimivam s questdes de normalizacio o caricter
de excepcional relevancia que hoje tém, sobretudo no
dominio da ciéncia, da técnica e da produciio agricola e
industrial.

As preocupagdes de normalizacio passaram assim,
num periodo relativamente curto, da fase de simples
actividades culturais para o campo das realiza¢des pra-
ticas e da prépria cooperagio internacional.

E nio admira que assim tenha sucedido, pois que, vi-
sapdo a normalizagiio a simplificar, unificar e especi-
ficar, se evitam através dela os prejuizos e desperdicios
resultantes da multiplicidade de tipos e formatos e se
obtém niio s6 a definigio de padrdes de qualidade, mas
ainda o aproveitamento mais ttil das maquinas e maté-
rias-primas e um melhor rendimento dos processos de
fabrico. )

Pais de limitados recursos e forcado a dura concor-
réncia nos mercados-externos, niio pode Portugal ficar
indiferente ao movimento geral no sentido da normali-
zacko, pelo menos de alguns dos produtos agricolas e
industriais destinados & exportagio.

Por estas razdes, ja em 1948 o Governo, ao reorga-
nizar a Inspecgio-Geral dos Produtos Agricolas e Indus-
triais, pelo Decreto-Lei n.® 36:935, de 24 de Junho de
1948, criou neste organismo uma reparti¢io e um con-
selho especialmente dedicados as questdes de normali-
7AGR0. S :

Decorridos quatro anos sobre essa reforma, experi-
mentada a orgdnica. e os seus processos de trabalho,
homologadas as primeiras normas oficiais e estando em
curso diplomas legais da maior importincia, ligados ao
condicionamento industrial, julga-se chegada a oportu-
nidade de dar corpo as disposicdes regulamentares por
que hi-de vir a reger-se a normalizagiio portuguesa.

Procura-se com elas dotar a Nacdo de mais um ins-

trumento de progresso e de aperfeicoamento da produ-
cio industrial e agricola e da sua valorizacio nos mer-
cados internacionais.
" Como ndio podia deixar de ser, estabelece-se o prin-
cipio, geralmente aceite, de ser o Estado o orientador
final destas- questdes, competindo-lhe definir a oportu-
nidade da adopg¢io de normas e o caracter obrigatério
ou facultativo a atribuir-lhes.

Pretende-se, no entanto, que as actividades privadas-

tomem também, como primeiras beneficidrias da norma-
lizacio, a sua quota-parte de responsabilidades e obri-
gagles.

Daf a ideia de se criar o Centro de Normalizagio, em
que estard representado niio sé o Kstado, mas a orga-
nizaciio corporativa, as Universidades e demais colecti-
vidades ou organizagdes cientificas, econémicas ou cul-
turais que pelo assunto se interessem.

O Centro devera tornar-se assim, com o tempo, o
verdadeiro fulero & volta do qual gravite toda a futura
normalizacio portuguesa.

Aproveita-se a oportunidade para alargar a constitui-
¢30 do Conselho de Normalizagio, a fim de dar repre-
sentagio adequada a todos os Ministérios cuja colabo-
raciio se torna indispensavel assegurar.

Nestes termos: _

Usando da faculdade conferida pela 1.* parte do
n.° 2.° do artigo 109.° da Coustitui¢dio, o Governo de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, 0 seguinte:

Artigo 1.° Compete & Inspecgio-Geral dos Produtos
Agricolas e Industriais, por intermédio.da Reparticio
da Normalizagiio, centralizar a orientagio de toda a
actividade relativa 4 normalizagio.

Art. 2.° Além da Reparti¢io de Normalizagio, a Ins-
peccio tem, como Orgios de consulta e estudo, o Con-
selho o o Centro de Normalizagio. X

Art. 3.° A iniciativa dos estudos de normalizacio
compete & Inspeccio-Geral dos Produtos Agricolas e
Industriais e aos sectores ou actividades a que tais es-
tudos respeitem, ficando em regra os respectivos tra-
balhos a cargo -de comissdes técnicas, nomeadas pelo
inspector-geral, com representa¢io dos interesses pro-
fissionais Ligados ao assunto.

Art. 4.° Efectuado o estaudo de uma norma, sera o
mesmo, com o respectivo relatério, presente ao Conse-
lho de Normalizaglio, que, depois ‘de o apreciar e apro-
var, mandard proceder a inquérito publico durante ses-
senta dias. '

Art. 5.° O inquérito a que se refere o artigo anterior
iniciar-se-a pela publicagio da norma no Boletim de Nor-
malizagio, editado pela Inspecciio-Geral, sendo a publi-
cagiio anunciada, pelo menos, em dois jornais de grande
circulagiio de Lishoa e Porto. A

Terminado o prazo fixado pelo artigo antecedente
seriio as reclamagdes, ou sugestdes, estudadas pelas en-
tidades que propuseram. a norma e enviadas, com o res-
pectivo relatério, ac Conselho de Normalizaglo, para
emitir o seu parecer.

Art. 6.° Quando a norma inclua doutrina da compe-
téneia de qualquer organismo técnico ou cientifico es-
pecializado, enviar-se-4 a esse organismo, no final do
prazo do inquérito, a norma e todas as objecgdes que
lhe tiverem sido feitas. O parecer desses organismos
deverd ser emitido, salvo casos especiais, no prazo de
trinta dias e acompanhard o relatério a que se refere
o artigo anterior.

Art. 7.° O parecer do Conselho de Normalizagio a
que se refere a ultima parte do artigo 5.° sera presente
a apreciaciio do Ministro da fconomia e, uma vez ho-
mologado, considerar-se-4 a norma aprovada proviso-
riamente. Decorrido um ano sobre esta aprovagiio po-
derd a norma ser declarada definitiva.

Art. 8.° As normas definitivas sfio facultativas ou
obrigatérias. A aprovaciio das normas facultativas far-
-se-4 por portaria e-a das ohrigatérias por decreto assi-
nado pelo Ministro' da Economia e pelos Ministros dos
sectores a que as mesmas respeitem.

§ tUnico. Salvo caso de interesse publico imediato,
as pormas sé podem tornar-se obrigatorias decorrido
um ano sobre a sua aprovagio como facultativas.

Art. 9.° A revisio das normas definitivas deve ser
feita, obrigatdriamente, decorridos que sejam cinco anos
sobre o ultimo despacho de homologac¢io, podendo este
prazo ser reduzido para trés anos, por proposta da co-
missio téecnica competenie ou resolugio do Conselho
de Normalizacio. A revisio deve ser anunciada e se-
guida de inquérito piblico durante o prazo de sessenta
dias, findo o qual, sob parecer do Conselho de Norma-
lizagiio, serd submetida & homologagio do Governo, se-
guindo-s¢ os tramites mencionados no artigo 8.°

§ fGnico. Durante o prazo da revisio a que se refere
o corpo desto artigo as normas mantdm-se em vigor
nos termos em que tiverem sido estabelecidas.



